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f) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória 
prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º do Decreto-
-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, no artigo 45.º da Lei 
n.º 18/2003, de 11 de Junho, e no n.º 1 do artigo 460.º do 
Código dos Contratos Públicos (11);

g) Não foi objecto de aplicação da sanção acessória 
prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 627.º do Código 
do Trabalho (12);

h) Não foi objecto de aplicação, há menos de dois anos, 
de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu 
serviço de mão -de -obra legalmente sujeita ao pagamento 
de impostos e contribuições para a segurança social, não 
declarada nos termos das normas que imponham essa obri-
gação, em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou no 
qual se situe o seu estabelecimento principal) (13);

i) Não foi condenado(a) por sentença transitada em 
julgado por algum dos seguintes crimes (14) [ou os titula-
res dos seus órgãos sociais de administração, direcção ou 
gerência não foram condenados por alguns dos seguintes 
crimes (15)] (16):

i) Participação em actividades de uma organização cri-
minosa, tal como definida no n.º 1 do artigo 2.º da Acção 
Comum n.º 98/773/JAI, do Conselho;

ii) Corrupção, na acepção do artigo 3.º do Acto do Con-
selho de 26 de Maio de 1997 e do n.º 1 do artigo 3.º da 
Acção Comum n.º 98/742/JAI, do Conselho;

iii) Fraude, na acepção do artigo 1.º da Convenção Re-
lativa à Protecção dos Interesses Financeiros das Comu-
nidades Europeias;

iv) Branqueamento de capitais, na acepção do artigo 1.º 
da Directiva n.º 91/308/CEE, do Conselho, de 10 de Junho, 
relativa à prevenção da utilização do sistema financeiro 
para efeitos de branqueamento de capitais;

j) Não prestou, a qualquer título, directa ou indirecta-
mente, assessoria ou apoio técnico na preparação e elabo-
ração das peças do procedimento.

l) Cumpriu as obrigações fiscais declarativas referidas 
no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 33/2008/M (ou, sendo o caso, não preenche os pressu-
postos de incidência previstos nos artigos 16.º, 17.º e 21.º 
da Lei das Finanças Regionais, aprovada pela Lei Orgânica 
n.º 1/2007, de 17 de Fevereiro).

3 — O declarante tem pleno conhecimento de que a 
prestação de falsas declarações implica a exclusão da 
candidatura apresentada e constitui contra -ordenação 
muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos 
Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação 
da sanção acessória de privação do direito de participar, 
como candidato, como concorrente ou como membro de 
agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer pro-
cedimento adoptado para a formação de contratos públicos, 
sem prejuízo da participação à entidade competente para 
efeitos de procedimento criminal.

... (local),... (data),... [assinatura (17)].
(1) Aplicável apenas a candidatos que sejam pessoas colectivas.
(2) Enumerar todos os documentos que constituem a candidatura, para 

além desta declaração, indicados no programa do procedimento.
(3) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação.
(4) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação.
(5) Declarar consoante o candidato seja pessoa singular ou pessoa 

colectiva.
(6) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação.
(7) Indicar se, entretanto, ocorreu a respectiva reabilitação.

(8) Declarar consoante o candidato seja pessoa singular ou pessoa 
colectiva.

(9) Declarar consoante a situação.
(10) Declarar consoante a situação.
(11) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado 

na decisão condenatória.
(12) Indicar se, entretanto, decorreu o período de inabilidade fixado 

na decisão condenatória.
(13) Declarar consoante a situação.
(14) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação.
(15) Indicar se, entretanto, ocorreu a sua reabilitação.
(16) Declarar consoante o candidato seja pessoa singular ou pessoa 

colectiva.
(17) Nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 168.º 

 Decreto Legislativo Regional n.º 35/2008/M

Estabelece o regime de protecção dos recursos naturais e flores-
tais e revoga os Decretos Legislativos Regionais n.os 7/88/M, 
de 6 de Junho, e 21/88/M, de 1 de Setembro, que estabelecem 
o regime silvopastoril e regulam a protecção dos recursos 
florestais, respectivamente.

O espaço florestal da Região Autónoma da Madeira 
possui características naturais próprias — geológica, 
hidrológica, climática e florestalmente distintas — que 
conferem aos seus ecossistemas florestais uma extrema 
vulnerabilidade.

Neste âmbito, o Governo Regional tem prosseguido uma 
política de protecção da floresta, que visa a sustentabilidade 
da área florestal.

Numa perspectiva futura, o ordenamento florestal de-
verá permitir conciliar as funções de produção com as 
de protecção ambiental e de usufruto lúdico e atender à 
existência das actividades económicas inseridas no espaço 
florestal. Além disso, constitui também um importante 
recurso económico, enquanto elemento integrante da pai-
sagem, essencial para a sustentação da principal actividade 
económica da Região — o turismo — justificando uma 
alteração do regime de protecção dos recursos florestais, 
presentemente estabelecido no Decreto Legislativo Regio-
nal n.º 21/89/M, de 1 de Setembro.

Por outro lado, a inserção de 11 sítios da Região na 
denominada Rede Natura 2000, alguns dos quais inseridos 
no espaço florestal, justifica rever a legislação, de modo 
a assegurar a conservação desses habitats naturais, bem 
como a sua biodiversidade.

A racionalização do regime silvopastoril, através da re-
tirada, concluída em 2003, do gado em livre apascentação 
nas zonas de aptidão florestal, proporcionou o adequado 
ordenamento silvopastoril e contribuiu para maximizar a 
eficácia das iniciativas dirigidas à conservação do solo, 
das águas e do coberto vegetal, na perspectiva de resta-
belecer o equilíbrio biológico e biofísico nos espaços de 
intervenção.

Esta situação, a par da necessidade de cumprimento das 
normas de direito comunitário sobre, entre outros aspec-
tos, o tratamento higiossanitário e bem -estar do animal, 
justifica também uma adequação do regime silvopastoril 
da Região Autónoma da Madeira, presentemente esta-
belecido no Decreto Legislativo Regional n.º 7/88/M, 
de 6 de Junho.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Madeira decreta, nos 

termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da Consti-
tuição da República Portuguesa e das alíneas c) do n.º 1 
do artigo 37.º e jj), oo) e pp) do artigo 40.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
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aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, na redacção 
e numeração da Lei n.º 130/99, de 21 de Agosto, e da Lei 
n.º 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

CAPÍTULO I

Protecção dos recursos florestais

SECÇÃO I

Protecção do arvoredo

Artigo 1.º
Entidade licenciadora

Compete à Direcção Regional de Florestas, adiante 
designada pela abreviatura DRF, a emissão de licenças e 
a concessão de autorizações no âmbito do regime previsto 
neste capítulo.

Artigo 2.º
Licenciamento

1 — Dependem de licença da DRF:

a) Os cortes, arranques ou transplantações de árvores 
florestais ou de árvores e plantas de qualquer natureza que 
apresentem notável interesse botânico ou paisagístico;

b) A transformação dos terrenos dos florestados em 
terrenos de cultura agrícola, de pastagem ou destinados 
a outros fins;

c) A extracção de produtos inertes de qualquer natureza 
dos terrenos incultos e dos terrenos florestados;

d) A plantação de espécies florestais exóticas em quais-
quer trabalhos de repovoamento florestal, à excepção da-
quelas que façam parte da lista constante do anexo I ao 
presente diploma.

2 — Exceptuam -se do disposto na alínea a) do número 
anterior os casos de árvores ou arbustos a abater em desbas-
tes culturais ou em cortes jardinatórios, quando possuam 
diâmetro inferior a 7,5 cm à altura de 1,3 m acima do solo, 
árvores com idade igual ou inferior a cinco anos e ainda 
os arbustos que tenham crescido espontaneamente, com 
idade igual ou inferior a sete anos, desde que tal prática não 
prejudique a conservação do solo e não seja para venda.

Artigo 3.º
Condicionamentos

1 — As licenças relativas aos cortes, arranques ou trans-
plantações a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo an-
terior só serão emitidas nas seguintes situações:

a) Em desbastes para tratamento ou melhoramento dos 
povoamentos existentes, de forma a eliminar os espécimes 
doentes, debilitados ou mal conformados ou que estejam 
a prejudicar as boas condições de vegetação;

b) No caso de cortes rasos e salteados para os espé-
cimes ou povoamentos que tenham atingido o limite de 
explorabilidade;

c) Quando tais cortes forem indispensáveis ao consumo 
da casa do respectivo proprietário;

d) Nos talhadios, quando os rebentões tenham atingido 
condições de exploração;

e) Em cortes de qualquer natureza para substituição da 
espécie florestal ou transformação da cultura florestal em 
cultura agrícola ou em pastagem, quando for reconhecido 
que essa substituição ou transformação é de manifesta 
vantagem económica e não prejudica os aspectos relacio-
nados com a conservação do solo, o regime hidrológico e 
os equilíbrios ecológico e paisagístico.

2 — Nos casos em que sejam permitidos cortes rasos, 
cortes salteados e ou talhadio, o proprietário fica obrigado 
a realizar as transformações de cultura ou a assegurar a 
reconstituição dos povoamentos, nos termos da licença 
concedida pela DRF, no prazo que for estipulado, nunca 
superior a dois anos.

3 — A transformação de terrenos a que se reporta a 
alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º só será permitida desde 
que se reconheça, por vistoria prévia, que daí não resulte 
qualquer inconveniente para a conservação do solo.

4 — Os casos de licenciamento previstos nos n.os 2 e 3 
deste artigo poderão ser ainda condicionados à implanta-
ção de cortinas de abrigo, de harmonia com as instruções 
dadas, caso a caso, pela DRF.

Artigo 4.º
Exercício de actividades

1 — Dependem ainda de prévia autorização da DRF:
a) A realização no espaço florestal de quaisquer acti-

vidades lúdico -desportivas que possam colocar em causa 
o desenvolvimento das espécies florestais e florísticas 
existentes ou provocar a erosão do piso e do solo;

b) A circulação de veículos de qualquer natureza no 
espaço de natureza florestal.

2 — As actividades de animação turística estão sujeitas 
a legislação específica, sem prejuízo das autorizações e 
licenças previstas no presente diploma, quando aplicável.

3 — Não carecem da autorização a que se refere a 
alínea a) do n.º 1 as actividades realizadas nos terrenos 
florestais devidamente licenciados para aquele fim, a ex-
plorar por entidades públicas ou privadas, bem como as 
actividades realizadas nos locais a indicar por portaria do 
Secretário Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais, 
na qual se definirá ainda os seus termos, sem prejuízo do 
respeito pelo desenvolvimento das espécies florestais e 
florísticas existentes, do piso e do solo.

4 — Considera -se autorizada a circulação de veículos 
no espaço florestal quando, em locais concretamente defi-
nidos, for admitida a sua circulação através de sinalização 
adequada colocada nesses locais.

5 — A circulação de veículos de qualquer natureza au-
torizada nos termos da alínea b) do n.º 1 deve efectuar -se 
de forma a não colocar em causa o desenvolvimento das 
espécies florestais e florísticas existentes e a não provocar 
a erosão do piso e do solo.

6 — A circulação de veículos quando efectuada no exer-
cício de actividades agrícolas, ou em missões de manuten-
ção, urgência e socorro, ou nas vias, às quais se apliquem 
o código da estrada, não depende da autorização prevista 
no n.º 1.

7 — Do pedido de autorização a que se refere o n.º 1 
deve constar a identificação do requerente, o local onde 
se pretende desenvolver a actividade, a área pretendida, as 
datas e horas da sua realização, a finalidade da actividade, 
os equipamentos e o número de pessoas envolvidas.
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8 — Tratando -se de actividade organizada, o requeri-
mento deve ainda ser instruído com os seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo de seguro de responsa-
bilidade civil que cubra os riscos da actividade a desen-
volver;

b) Documento comprovativo do acordo dos proprietários 
quando a actividade seja para desenvolver em terrenos de 
propriedade privada;

c) Traçado do percurso ou do local da actividade so-
bre mapa, em escala adequada, que permita uma correcta 
análise, indicando as localidades e horários prováveis de 
passagem nas mesmas, bem como o sentido da marcha;

d) Memória descritiva das medidas preventivas de se-
gurança a adoptar sempre que se verifique risco para a 
integridade física dos participantes inerente ao exercício 
da actividade.

Artigo 5.º
Processo de licenciamento

1 — Para efeitos do licenciamento a que se refere o 
artigo 2.º, os interessados devem preencher e entregar na 
DRF o requerimento constante do anexo II ao presente 
diploma, referindo a identificação e localização da pro-
priedade, e fazendo -se acompanhar por documento idóneo 
comprovativo da sua titularidade.

2 — Para a realização dos cortes, arranques ou trans-
plantações a que se refere a alínea a) do artigo 2.º, o re-
querimento deverá ainda incluir:

a) A natureza do corte;
b) A espécie, idade e número de exemplares a abater;
c) A área a explorar em cortes rasos e ou em talhadio;
d) O fim a que se destinam as madeiras e ou lenhas 

resultantes dos cortes.

3 — As licenças requeridas no âmbito do artigo 2.º 
consideram -se concedidas, sem quaisquer condiciona-
lismos, além dos legalmente previstos, se, no prazo de 
60 dias a contar da recepção do requerimento, a DRF não 
se tiver pronunciado.

Artigo 6.º
Danificação do arvoredo

1 — É proibido danificar, de qualquer modo, as árvores 
ou arbustos florestais.

2 — Salvo o disposto no número seguinte e sem prejuízo 
do regime estabelecido no Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/85/M, de 23 de Maio, é proibido o vazamento de 
terras em espaço florestal.

3 — Em casos devidamente justificados e mediante 
prévia autorização da DRF poderão ser admitidos vaza-
mentos em zonas demarcadas, as quais não poderão, em 
caso algum, situar -se em áreas de reserva natural ou de 
paisagem protegida.

4 — Nas propriedades florestais danificadas por incên-
dios, a DRF indicará quais as técnicas a serem adoptadas 
para o fomento da regeneração do arvoredo ou reconsti-
tuição do potencial silvícola.

Artigo 7.º
Vedações

1 — A colocação de vedações, de qualquer natureza e 
independentemente do fim a que se destinam, em terre-

nos incultos ou com aptidão vegetal, depende de prévia 
autorização da DRF.

2 — Exceptuam -se do disposto no número anterior a 
colocação de vedações de protecção individual de árvores 
e plantas.

Artigo 8.º
Produtos industriais

A instalação industrial ou armazenamento de produtos 
de natureza industrial em espaço florestal depende de pa-
recer vinculativo da DRF.

Artigo 9.º
Transporte de materiais florestais e outros

Os materiais, madeiras e lenhas provenientes de qual-
quer tipo de corte que circulem na via pública devem ser 
acompanhados da guia de transporte constante do anexo 
III ao presente diploma, a qual deve ser preenchida em 
duplicado, ficando a cópia arquivada na DRF.

SECÇÃO II

Controlo do desenvolvimento da cultura intensiva

Artigo 10.º
Espécies de rápido crescimento

1 — Estão proibidas as acções de arborização e rear-
borização com recurso as espécies de rápido crescimento, 
exploradas em revoluções curtas.

2 — A título excepcional e por motivos devidamente 
fundamentados, a DRF poderá autorizar as acções de ar-
borização e rearborização previstas no número anterior.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
entende -se por:

a) Espécies de rápido crescimento — todas aquelas 
espécies que possam ser sujeitas, em termos de viabilidade 
técnico -económica, a exploração em revoluções curtas, 
nomeadamente as do género Eucalyptus, acácia e aceres 
e, ainda, o Pittosporum undulantum;

b) Exploração de povoamentos florestais em revoluções 
curtas — a realização do material lenhoso respectivo me-
diante a aplicação de cortes rasos sucessivos, com inter-
valos inferiores a 16 anos.

4 — As explorações das plantações das espécies de 
rápido crescimento previstas neste artigo, existentes à 
data da entrada em vigor do presente diploma, poderão 
ser suspensas ao primeiro corte, caso tal se justifique por 
razões de ordem ecológica, hidrológica e de capacidade 
de uso dos solos, mediante despacho do director regional 
de Florestas.

SECÇÃO III

Manifesto de corte e arranque de árvores

Artigo 11.º
Obrigatoriedade de declaração

É obrigatória a declaração do corte ou arranque de 
árvores florestais que se destinem a comercialização, a 
autoconsumo ou a transformação industrial.
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Artigo 12.º
Manifesto

1 — A declaração referida no artigo anterior é feita 
através do manifesto constante do anexo IV ao presente 
diploma e aplica -se a arranques, cortes, desbastes e cortes 
extraordinários.

2 — É obrigatório o preenchimento de um manifesto 
por cada prédio.

3 — Quando o material lenhoso proveniente do mesmo 
prédio for adquirido por mais de um comprador, é obriga-
tório o preenchimento de um manifesto por parte de cada 
adquirente.

4 — Para efeitos do disposto no n.º 1, entende -se por:
a) Corte — qualquer corte executado no termo do ciclo 

económico de povoamentos florestais, manchas, faixas, 
cortinas arbóreas ou pés de árvores;

b) Desbaste — qualquer corte executado durante a fase 
de crescimento de povoamentos florestais, manchas, faixas, 
cortinas arbóreas ou pés de árvores;

c) Corte extraordinário — qualquer corte executado 
antes do termo do ciclo económico de povoamentos flores-
tais, manchas, faixas, cortinas arbóreas ou pés de árvores, 
por razões fitossanitárias, incêndios florestais ou outras 
razões de segurança, emergência, interesse e utilidade 
pública manifestas.

5 — O manifesto deverá ser apresentado à DRF junta-
mente com o requerimento de licenciamento, reservando -se 
aquela o direito de verificar a veracidade das informações 
prestadas.

Artigo 13.º
Responsabilidade e finalidade do manifesto

1 — O preenchimento do manifesto é da responsabi-
lidade solidária do produtor e do comprador quando o 
material lenhoso a que respeita for objecto de venda, ou 
exclusivamente do produtor quando se destina ao auto-
consumo ou a transformação industrial.

2 — Consideram -se produtores florestais, para efeitos 
do manifesto, todas as pessoas singulares ou colectivas, 
públicas ou privadas, que explorem prédios arborizados 
com espécies florestais, sejam proprietários ou rendeiros, 
e ainda aqueles que, por contrato, possam dispor do ma-
terial lenhoso.

3 — Os elementos constantes do manifesto têm carácter 
confidencial e destinam -se exclusivamente a dotar a DRF 
de informações indispensáveis à gestão do património 
florestal regional.

CAPÍTULO II

Apascentação

Artigo 14.º
Apascentação

1 — É proibida a livre apascentação das espécies asi-
nina, bovina, caprina, equídea, ovina e suína.

2 — A DRF poderá ainda proibir a livre apascentação 
de outras espécies desde que, comprovadamente, a sua 
acção coloque em causa a conservação do solo, das águas 
e do coberto vegetal.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, 
mediante autorização a emitir pela DRF, a apascentação 

poderá ser permitida desde que reúna os requisitos cons-
tantes do presente diploma legal.

4 — Nas áreas do domínio público ou privado da Região 
Autónoma da Madeira ou de outra pessoa colectiva de di-
reito público e terrenos baldios, a colocação de animais não 
é permitida, sendo os animais aí existentes considerados 
em estado selvagem.

5 — A autorização prevista no n.º 3 é válida pelo período 
de um ano, findo o qual será renovada automaticamente 
por igual período, podendo a todo o tempo ser cancelada, 
caso se deixe de verificar as condições que justificaram 
a sua emissão.

Artigo 15.º
Áreas vedadas à apascentação

A apascentação de animais é proibida nas seguintes áreas:
a) Cabeceiras das ribeiras;
b) Cimos dos cabeços;
c) Encostas muito declivosas;
d) Arribas e falésias;
e) Nascentes de cursos de água;
f) Onde se verifiquem indícios de erosão.

Artigo 16.º
Requisitos

1 — A apascentação prevista no artigo 14.º poderá ser 
autorizada, desde que se encontrem cumulativamente reu-
nidos os seguintes requisitos:

a) Áreas com orografia adequada;
b) Boas condições de encabeçamento;
c) Coberto vegetal adequado para comportar todo o 

efectivo da exploração.

2 — A autorização prevista no artigo 14.º deve ser reque-
rida à DRF, acompanhada dos seguintes documentos:

a) Prova da titularidade da área abrangida ou documento 
idóneo comprovativo de autorização do proprietário para 
o efeito;

b) Plano de exploração acompanhado da memória des-
critiva com identificação do objectivo, espécies animais 
e número a manter, características das pastagens, ordena-
mento do pastoreio e operações de maneio, se existirem;

c) Planta do prédio rústico com implementação da zona 
de apascentação, em escala adequada.

3 — A DRF poderá solicitar a apresentação de outros 
elementos ou documentos que considere necessários à 
instrução do processo, bem como, em situações devida-
mente justificadas, dispensar a apresentação de alguns 
documentos enunciados no número anterior.

CAPÍTULO III

Responsabilidade contra -ordenacional

SECÇÃO I

Protecção dos recursos florestais

Artigo 17.º
Contra -ordenação

1 — As infracções ao disposto nos artigos 2.º, 3.º, 5.º, 
6.º e 8.º a 11.º do presente diploma constituem contra-
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-ordenação punível com coima de 50 euros a 3700 euros, 
no caso de pessoas singulares, e de 250 euros a 25 000 
euros, no caso de pessoas colectivas.

2 — A infracção ao disposto no artigo 4.º do presente 
diploma constitui contra -ordenação punível com coima de 
50 euros a 3700 euros, no caso de pessoas singulares, e de 
2500 a 5000 euros, no caso de pessoas colectivas.

3 — As infracções ao disposto no artigo 7.º do presente 
diploma constituem contra -ordenação punível com coima 
de 500 euros a 1000 euros, no caso de pessoas singulares, e 
de 2500 euros a 5000 euros, no caso de pessoas colectivas.

4 — A tentativa e a negligência são puníveis.
5 — Presumem -se provenientes de cortes ou de outras 

práticas, em transgressão, os produtos que não estejam 
acompanhados de documento comprovativo de terem sido 
obtidos em conformidade com o presente diploma.

6 — Sem prejuízo dos limites máximos fixados neste 
artigo, a coima deverá, sempre que possível, exceder o 
benefício económico que o agente retirou da prática da 
contra -ordenação.

7 — A determinação da medida da coima far -se -á em 
função da gravidade da contra -ordenação, da culpa e da 
situação económica do agente.

8 — A gravidade da contra -ordenação será determinada 
em função da espécie botânica, do porte, da raridade e do 
valor da unidade afectada.

Artigo 18.º
Sanções acessórias

Cumulativamente com a coima prevista no artigo ante-
rior, e nos termos da lei, podem ser aplicadas as seguintes 
sanções acessórias:

a) Privação do direito do subsídio outorgado por en-
tidades ou serviços públicos, por um período de tempo 
até dois anos, contados a partir da decisão condenatória 
definitiva;

b) Apreensão de madeira, lenha, carvão e outros pro-
dutos, provenientes de cortes ou práticas em transgressão 
ao estabelecido no presente diploma;

c) No caso de infracção às disposições do artigo 7.º, 
obrigatoriedade de reposição da situação anterior à in-
fracção, podendo a DRF, no caso de incumprimento por 
parte do infractor, providenciar pela reposição da situação 
anterior a expensas do mesmo.

Artigo 19.º
Flagrante contra -ordenação

1 — A madeira, lenha, carvão ou outros produtos encon-
trados em flagrante contra -ordenação das disposições do 
presente diploma e de toda a legislação a publicar sobre a 
mesma matéria deverá ser apreendida pelos agentes fiscali-
zadores, podendo ser entregues aos seus legítimos proprie-
tários quando seja efectuado o pagamento da importância 
da coima, do valor dos danos causados e das despesas que 
resultem de tal apreensão ou prestem caução idónea.

2 — Se não for conhecido o dono dos produtos referi-
dos no número anterior, a DRF mandará afixar avisos nos 
locais circunvizinhos do local da infracção ou procederá 
ao seu envio para este fim ao presidente da junta de fre-
guesia, anunciando a apreensão, a espécie e o número de 
produtos, o local onde estão guardados e o prazo dentro 
do qual deverão ser reclamados, sob pena de se proceder 
à sua venda através de hasta pública.

3 — Se o dono dos produtos apreendidos se apresentar 
a reclamá -los dentro do prazo de quarenta e oito horas 
a contar da afixação do aviso, ser -lhe -ão entregues nos 
termos do disposto no n.º 1.

Artigo 20.º
Cortes alheios ao proprietário

1 — Quando os cortes em transgressão ao disposto neste 
diploma tiverem sido feitos sem conhecimento ou ordem 
do proprietário ou de quem assume a responsabilidade 
da exploração da propriedade, serão os autores punidos 
segundo a lei geral.

2 — Se o proprietário for alheio à respectiva exploração, 
será a coima imposta a quem efectivamente explorar ou 
administrar a propriedade, a qualquer título.

3 — Porém, será sempre da exclusiva responsabilidade 
do proprietário a inobservância do cumprimento das con-
dições determinadas na licença.

SECÇÃO II

Apascentação

Artigo 21.º
Contra -ordenação

1 — As infracções ao disposto nos artigos 14.º e 15.º 
do presente diploma constituem contra -ordenação punível 
com coima de 100 euros a 3700 euros, no caso de pessoas 
singulares, e de 500 euros a 25 000 euros, no caso de 
pessoas colectivas.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 22.º
Sanções acessórias

Cumulativamente com a coima prevista no artigo ante-
rior, e nos termos da lei, podem ser aplicadas as seguintes 
sanções acessórias:

a) Privação do direito a subsídio ou benefício outorgado 
por entidades ou serviços públicos, por um período de 
tempo até dois anos, contados a partir da decisão conde-
natória definitiva;

b) Perda dos animais que estejam na origem da infracção.

Artigo 23.º
Flagrante contra -ordenação

1 — O animal encontrado a apascentar em flagrante 
contra -ordenação das disposições do presente diploma de-
verá ser apreendido pelos agentes fiscalizadores, podendo 
ser entregue aos seus legítimos proprietários mediante a 
prestação de caução idónea ou pagamento da coima, do 
valor dos danos causados e das despesas que resultem da 
sua apreensão.

2 — O animal referido no número anterior poderá ser 
abatido caso se torne impraticável ou perigosa a sua cap-
tura, sem prejuízo do processamento da respectiva contra-
-ordenação.

3 — Se não for conhecido o proprietário do gado, a DRF 
mandará afixar avisos nos locais circunvizinhos do local 
da infracção, remetendo um exemplar à junta de freguesia 
da área, anunciando a apreensão do animal, sua espécie, 
número de cabeças, local da prática da contra -ordenação, 
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bem como o prazo dentro do qual deverá ser reclamado 
e onde se encontra apreendido, sob pena de se proceder à 
sua venda em hasta pública.

4 — Se dentro do prazo estabelecido no número anterior 
o proprietário do animal se apresentar a reclamá -lo, este 
ser -lhe -á entregue nos termos do disposto no n.º 1; caso 
contrário, proceder -se -á à sua venda em hasta pública.

SECÇÃO III

Fiscalização, instrução e decisão

Artigo 24.º
Fiscalização, instrução e decisão

1 — As funções de fiscalização para efeitos do presente 
diploma competem à DRF.

2 — Compete à DRF o processamento das contra-
-ordenações e a aplicação das coimas e sanções acessórias 
previstas neste diploma.

Artigo 25.º
Afectação das coimas

As receitas provenientes das coimas previstas neste 
diploma constituem receitas próprias da Região Autónoma 
da Madeira.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 26.º
Aplicação de taxas

O exercício das actividades previstas nos artigos 4.º 
e 14.º do presente diploma está sujeito ao pagamento de 
taxa a definir por portaria do membro do governo que 
tutela o sector.

Artigo 27.º
Revogação

Com a entrada em vigor do presente regime são revo-
gados os diplomas respeitantes às matérias nele reguladas, 
designadamente os seguintes:

a) Decreto Legislativo Regional n.º 7/88/M, de 6 de 
Junho, que estabelece o regime silvo -pastoril;

b) Decreto Legislativo Regional n.º 21/89/M, de 1 de 
Setembro, que regula a protecção dos recursos florestais.

Artigo 28.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 23 de Julho de 2008.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 5 de Agosto de 2008.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

ANEXO I

Lista de espécies florestais exóticas

[a que se refere a alínea d) do n.º 1 do artigo 2.º] 

Nome vulgar Nome científico

Abeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abies sp.
Azevinho de jardim  . . . . . . . . . . Ilex aquifolium.
Azinheira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Quercus ilex.
Tuia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tuia sp.
Camacípares. . . . . . . . . . . . . . . . Camaecyparis sp.
Carvalho sp. . . . . . . . . . . . . . . . . Quercus sp.
Betula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Betula sp.
Castanheiros. . . . . . . . . . . . . . . . Castanea sativa.
Cedros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cedrus sp.
Choupo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Populus sp.
Cipreste  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cupressus sempervirens.
Cipreste da Califórnia  . . . . . . . . Cupressus macrocarpa.
Cipreste -do -Buçaco  . . . . . . . . . . Cupressus Lusitanica.
Criptoméria do Japão . . . . . . . . . Cryptomeria japonica.
Criptoméria elegante  . . . . . . . . . Cryptomeria japonica elegans.
Faia europeia  . . . . . . . . . . . . . . . Fagus sp.
Falsa tuia do Japão . . . . . . . . . . . Thujopsis dolabrata.
Laricio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Larix decidua.
Metrosidero  . . . . . . . . . . . . . . . . Metrosiderum excelsa.
Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Juglans sp.
Picea. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Picea sp
Pinheiro das canárias  . . . . . . . . . Pinus canariensis.
Pinheiro insigne . . . . . . . . . . . . . Pinus radiata.
Pinheiro manso. . . . . . . . . . . . . . Pinus pinea.
Pinheiro negro  . . . . . . . . . . . . . . Pinus nigra.
Pinheiro bravo  . . . . . . . . . . . . . . Pinus pinaster.
Pinheiro pendente. . . . . . . . . . . . Pinus patula.
Pinheiro silvestre  . . . . . . . . . . . . Pinus sylvestris.
Pseudotsuga . . . . . . . . . . . . . . . . Pseudotsuga menziesii.
Sequoia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sequoia sempervirens.

 ANEXO II

Requerimento de licenciamento a que se refere o artigo 5.º 
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 ANEXO III

Guia de transporte a que se refere o artigo 9.º 

 ANEXO IV

Manifesto de corte ou arranque de árvores a que se refere 
o artigo 12.º 

  

 Decreto Legislativo Regional n.º 36/2008/M

Cria a VIAMADEIRA — Concessão Viária da Madeira, S. A., 
adjudicando -lhe a concessão de serviço público de diversos 
troços de estradas regionais, sem cobrança aos utilizadores 
e aprovando as respectivas bases da concessão, e altera o 
Decreto Legislativo Regional n.º 1/2004/M, de 13 de Janeiro.

A experiência das concessões rodoviárias de serviço 
público na Região Autónoma da Madeira tem -se revelado 
um potente meio de investimento, tornando acessível aos 
utentes os instrumentos de mobilidade indispensáveis a 
um desenvolvimento sustentável.

Numa época em que se tenta estrangular a acção polí-
tica da autonomia e degradar o nível de vida na Região, 
mais importante e necessário se torna que se replique um 
modelo de sucesso, numa afirmação da vontade que per-
mitiu transformar a Madeira num território de progresso 
por todos reconhecido.

Tendo em conta as alterações legislativas ocorridas 
entretanto e a obrigação de a República Portuguesa ter 
transposto a 1 de Fevereiro de 2006 as disposições da 
Directiva n.º 2004/18/CE, de 31 de Março, entendeu -se 
como necessário e adequado proceder a ajustes no regime 
da concessão VIAEXPRESSO, de modo a uniformizá -la 
com os da nova concessão agora instituída.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Madeira decreta, nos ter-

mos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da 
República Portuguesa e da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º 
bem como das alíneas c), d), x) e ll) do artigo 40.º do Es-
tatuto Político -Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, e 
revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto, 
e 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão de serviço público

1 — É instituída a concessão de serviço público dos troços 
das estradas regionais (EERR), VE 1 — troços: Ribeira de 
São Jorge -Arco de São Jorge; Arco de São Jorge -Boaventura 
e Boaventura -São Vicente; ER 109 -VE8 — troço Vasco Gil-
-Fundoa -cota 500; na extensão total de 20,6 km, em regime 
de exclusivo e sem cobrança directa aos utilizadores, a qual 
será regida por este diploma, e concretizada pelo que nele 
é autorizado.

2 — A concessão poderá ser estendida a outras estradas 
regionais ou a troços que digam respeito a extensões das 
identificadas no número anterior, até ao limite de metade 
da quilometragem inicialmente definida, por simples al-
teração do contrato de concessão, e respeitado o processo 
previsto nos n.os 4 e 5 do artigo 4.º

Artigo 2.º
Criação da VIAMADEIRA — Concessão Viária da Madeira, S. A.

1 — É criada a VIAMADEIRA — Concessão Viária da 
Madeira, S. A., adiante também designada por VIAMA-
DEIRA, cujos estatutos constam do anexo I ao presente 
diploma, fazendo dele parte integrante.

2 — A VIAMADEIRA rege -se pelos seus estatutos e 
pelo direito privado, nomeadamente quanto às futuras 
alterações dos estatutos, excepto em tudo o que tenha a 
ver com a concretização do interesse público por normas 
especiais, e nos termos previstos e admitidos no presente 
diploma.

3 — A VIAMADEIRA é uma concessionária de serviço 
público rodoviário, nos termos do contrato de concessão 
que estabelecerá com a Região Autónoma da Madeira, 
celebrado no respeito pelas bases da concessão, constantes 
do anexo II a este diploma, que dele faz parte integrante.

Artigo 3.º
Adjudicação

A adjudicação da concessão de serviço público, a favor 
da VIAMADEIRA, é efectuada por este diploma legis-
lativo.




